
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1966873 - SC (2021/0341600-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
AGRAVADO : ALEXANDRE KERBER
ADVOGADO : EDUARDO LANGHINOTTI FOLLMANN - DEFENSOR 

DATIVO - SC042901
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE 
ARTEFATO EXPLOSIVO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRETENSÃO 
DE AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ATIPICIDADE MATERIAL 
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.        O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que, para o 
reconhecimento da atipicidade material, ante a aplicação do princípio da 
insignificância, devem concorrer os seguintes requisitos: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) ausência de periculosidade social da ação; c) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.
2.        No caso, diante de haver sido apreendido com o acusado, no momento da 
abordagem policial, um tubo com esferas de chumbo, um tubo de pólvora e dez 
espoletas, desacompanhados de arma de fogo, bem como por ele ostentar bons 
antecedentes e os demais elementos não evidenciarem sinal de sua periculosidade, 
a sinalizar a inexistência de probabilidade de perigo à paz social, afigura-se 
materialmente atípica a conduta imputada ao recorrido, de modo que escorreita a 
sua absolvição.
3.        Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília (DF), 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator

Documento eletrônico VDA39599679 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 19/12/2023 17:19:49
Código de Controle do Documento: 9dd5a695-b7ae-41f9-9e61-6a96913dd337



Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.966.873 - SC (2021/0341600-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
AGRAVADO  : ALEXANDRE KERBER 
ADVOGADO : EDUARDO LANGHINOTTI FOLLMANN - DEFENSOR 

DATIVO - SC042901 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA interpõe agravo regimental contra a decisão de fls. 423-427, na qual 
neguei provimento ao recurso especial.

Nas razões de pedir, o agravante sustenta a tipicidade da conduta e 
pugna pelo restabelecimento da condenação do agravado pela prática do crime 
previsto no art. 16, parágrafo único, III, da Lei n. 10.826/2003.

Requer, dessa forma, caso não haja reconsideração da decisão 
anteriormente proferida, seja o feito submetido à apreciação do órgão colegiado.
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.966.873 - SC (2021/0341600-0)
  
 

  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PORTE 
ILEGAL DE ARTEFATO EXPLOSIVO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. ATIPICIDADE MATERIAL EVIDENCIADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que, para o 
reconhecimento da atipicidade material, ante a aplicação do princípio da 
insignificância, devem concorrer os seguintes requisitos: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) ausência de periculosidade social 
da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. No caso, diante de haver sido apreendido com o acusado, no 
momento da abordagem policial, um tubo com esferas de chumbo, um 
tubo de pólvora e dez espoletas, desacompanhados de arma de fogo, 
bem como por ele ostentar bons antecedentes e os demais elementos 
não evidenciarem sinal de sua periculosidade, a sinalizar a inexistência 
de probabilidade de perigo à paz social, afigura-se materialmente 
atípica a conduta imputada ao recorrido, de modo que escorreita a sua 
absolvição.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

 

GMRS59 

REsp 1966873 Petição : 844322/2023 C542164449980230155524@ C1641885240290326050=4@
11/12/2023 

12:35:49

 2021/0341600-0 Documento Página  2 de 8 

Documento eletrônico VDA39457106 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 11/12/2023 18:52:02
Código de Controle do Documento: 4E3E7178-17FD-4A0B-B7B0-41DF193C1451



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Apesar dos esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato 
fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão 
mantenho. Confira-se (fls. 423-427, grifos no original):

O recorrente afirma que a Corte estadual “negou vigência ao 
art. 16, parágrafo único, III, da Lei n. 10.826/03, ao reformar a 
sentença para absolver o Recorrido do delito previsto no 
referido dispositivo legal por atipicidade da conduta, na 
medida em que não demonstrada situação excepcional que 
demande a aplicação do princípio da insignificância” (fl. 375).
[...]
O Juízo de primeiro grau condenou Alexandre Kerber pela 
prática dos crimes previstos nos arts. 12 e 16, parágrafo único, 
III, da Lei n. 10.826/2003. A Corte de origem deu parcial 
provimento ao apelo defensivo para absolvê-lo quanto ao 
último delito. Confira-se (fls. 344-347, grifei):

[...]  tem-se  que  deve  ser  aplicado  o  princípio  da  
insignificância quanto à conduta tipificada no art. 16, 
parágrafo único, inciso III, da Lei n. 10.826/03.
Explica-se.
O tema da irresignação está interligado com o caráter 
subsidiário da aplicação da lei penal e, nesse sentido, com 
os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria criminal.
É cediço, na esteira de entendimento já consolidado pelos 
tribunais superiores, que a aplicação do supracitado 
princípio reclama a presença dos seguintes elementos: (a) 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação; (c) reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 
84.412-0/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/04).
Nesse passo, não se deve perder de vista que a aplicação 
do princípio da insignificância não se limita tão somente à 
análise do valor material do bem da vida tutelado pela 
norma penal, uma vez que o reconhecimento da bagatela 
não pode servir como justificativa para legitimar 
comportamento delituoso apto a colocar em risco a paz 
social.
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Superior Tribunal de Justiça

A propósito, o Supremo Tribunal Federal já definiu que 
"o princípio da insignificância não foi estruturado para 
resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, 
mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, 
fazendo-se justiça no caso concreto.
Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 
insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e 
devem se submeter ao direito penal" (HC n. 102.088/RS, 
Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 21-5-2010).
Volvendo atenção ao caso em testilha, destaca-se que o 
recorrente, no dia dos fatos, encontrava-se em posse 
apenas de 1 (um) tubo com esferas de chumbo, 1 (um) 
tubo de pólvora e 10 (dez) espoletas, no interior do seu 
veículo.
Nesse viés, não se desconhece que a conduta do apelante 
configura o delito previsto no art. 16, parágrafo único, 
inciso III, da Lei n. 10.826/03, que é crime de mera 
conduta.
Entretanto, salienta-se que, no caso em apreço, houve 
ínfima lesão ao bem jurídico tutelado, mínima 
ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade 
social da ação e reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento, motivo pelo qual mostra-se permitida a 
flexibilização do entendimento de que, o delito em 
questão é de perigo abstrato, permitindo-se a aplicação do 
princípio da insignificância.
Destaca-se, aliás, que no momento da abordagem no 
veículo, além dos artefatos estarem desacompanhados 
de arma de fogo, nota-se que não são compatíveis com 
a espingarda posteriormente encontrada na 
residência do apelante.
[...]
Deste modo, o apelante deve ser absolvido em relação 
ao crime de porte de artefato explosivo ou incendiário, 
tipificado no art. 16, parágrafo único, inciso III, da Lei 
n. 10.826/03, consoante a aplicação do princípio da 
insignificância.

O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que, 
para o reconhecimento da atipicidade material, ante a aplicação 
do princípio da insignificância, devem concorrer os seguintes 
requisitos: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
ausência de periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
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Superior Tribunal de Justiça

No caso, diante de ter sido apreendido com o acusado, no 
momento da abordagem policial, um tubo com esferas de 
chumbo, um tubo de pólvora e dez espoletas, 
desacompanhados de arma de fogo, bem como por ele ostentar 
bons antecedentes e os demais elementos não evidenciarem 
sinal de sua periculosidade, a sinalizar a inexistência de 
probabilidade de perigo à paz social, afigura-se materialmente 
atípica a conduta imputada ao recorrido, de modo que 
escorreita a sua absolvição.
Aplico ao caso, mutatis mutandis, o seguinte entendimento:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PORTE 
ILEGAL DE MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. ART. 
14 DA LEI N. 10.826/2003. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRETENSÃO DE 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
ATIPICIDADE MATERIAL EVIDENCIADA. 
PEQUENA QUANTIDADE DE MUNIÇÕES. 
DESACOMPANHADAS DE ARMA DE FOGO. DELITO 
NÃO PRATICADO NO CONTEXTO DE OUTRO 
CRIME. RÉU PRIMÁRIO. NÃO OSTENTA MAUS 
ANTECEDENTES. PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL. VIDA PREGRESSA DELITUOSA 
NÃO CONFIGURADA. OFENSA À INCOLUMIDADE 
PÚBLICA. INOCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no 
sentido de que "o crime de posse ou porte irregular de 
munição de uso permitido, independentemente da 
quantidade, e ainda que desacompanhada da respectiva 
arma de fogo, é delito de perigo abstrato, sendo punido 
antes mesmo que represente qualquer lesão ou perigo 
concreto de lesão, não havendo que se falar em 
atipicidade material da conduta" (AgRg no RHC n. 
86.862/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 28/2/2018). Assim, via 
de regra, inaplicável, o princípio da insignificância aos 
crimes de posse e de porte de arma de fogo ou munição, 
sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição 
apreendida.
2. Não obstante, o Supremo Tribunal Federal, analisando 
as circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser 
possível aplicar o princípio da insignificância na hipótese 
de apreensão de quantidade pequena de munição de uso 
permitido, desacompanhada de arma de fogo, tendo 
concluído pela total inexistência de perigo à 
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Superior Tribunal de Justiça

incolumidade pública (RHC n. 143.449/MS, Rel. Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe 
9/10/2017; HC n. 154390, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 7/5/2018).
3. Alinhando-se ao entendimento do STF, ambas as 
Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
Superior passaram a admitir o reconhecimento da 
atipicidade da conduta perpetrada por agente, pela 
incidência do princípio da insignificância, nas hipóteses 
de ausência de afetação do bem jurídico tutelado pela 
norma penal incriminadora. Precedentes.
4. A Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça 
vem entendendo que "para que exista, de fato, a 
possibilidade de incidência do princípio da 
insignificância, deve-se examinar o caso concreto, 
afastando-se o critério meramente matemático" (AgRg 
no HC 554.858/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020), de 
forma que deve ser considerado todo o contexto fático 
no qual houve a apreensão da munição, a indicar a 
patente ausência de lesividade jurídica ao bem 
tutelado.
5. Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência desta Corte 
Superior se consolidou no sentido de não admitir a 
aplicação do princípio da insignificância quando as 
munições, apesar de em pequena quantidade, tiverem sido 
apreendidas em um contexto de outro crime, circunstância 
que efetivamente demonstra a lesividade da conduta.
6. Na hipótese dos autos, consta do acórdão recorrido 
que, durante abordagem policial em uma blitz de 
rotina, foram apreendidas em poder do réu 8 
munições de uso permitido, calibre .38 SPL, intactas, 
desacompanhadas de dispositivo que possibilitasse o 
disparo dos projéteis (e-STJ fl. 357). Não há nos autos 
notícias de que o delito tenha sido praticado no 
contexto de outro crime. E, em que pese o Tribunal local 
tenha consignado que o agravado "declarou em seu 
interrogatório já ter cometido o crime de furto" (e-STJ fl. 
365), extrai-se da sentença condenatória que esse não 
possui condenações criminais transitadas em julgado por 
fatos anteriores aos apurados na presente ação, 
tratando-se de réu primário e que não ostenta maus 
antecedentes, tanto que a pena-base foi fixada no mínimo 
legal (e-STJ fl. 153), razão pela qual não há que se falar 
em vida pregressa delituosa.
7. Nesse contexto, com base nas particularidades do 
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Superior Tribunal de Justiça

caso concreto, foi reconhecida a inocorrência de 
ofensa à incolumidade pública e aplicado o princípio 
da insignificância, para afastar a tipicidade material 
do fato, conquanto seja a conduta formalmente típica, 
absolvendo o ora agravado da prática do delito do art. 
14, da Lei n. 10.826/2003, o que não merece reparos.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.984.458/SC, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 25/4/2022, 
grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO NÃO COMBATIDO. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE 
OFÍCIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PORTE 
DE UMA ÚNICA MUNIÇÃO, AUSENTES OUTROS 
SINAIS DE PERICULOSIDADE DA CONDUTA.
1. Nas razões de pedir do agravo, a parte deixou de 
impugnar, especificamente, o fundamento que levou à 
inadmissão do recurso especial e o vício não é passível de 
correção posterior, no regimental. Está correta a 
incidência da Súmula n. 182 do STJ.
2. Entretanto, verificada ilegalidade flagrante na 
condenação, é possível a concessão de habeas corpus, de 
ofício, com fulcro no art. 654, § 2º, do CPP.
3. Consoante a jurisprudência desta Corte, admite-se a 
incidência do princípio da insignificância aos crimes 
previstos na Lei nº 10.826/2003, quando evidenciado o 
irrisório ou inexistente perigo abstrato à paz social e à 
incolumidade pública, como no caso sob exame, de 
porte de uma única munição de baixo calibre por réu 
primário, sem antecedentes, que não estava em 
contexto de suposta prática delitiva e colaborou com a 
Justiça ao confessar sua conduta, ausentes outros 
sinais de maior periculosidade da ação.
4. Agravo regimental não provido. Habeas corpus 
concedido para absolver o réu, com fulcro no art. 386, III, 
do CPP.
(AgRg no AREsp n. 1.806.264/SP, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti, 6ª T., DJe 12/4/2022, destaquei)

Conforme exposto, o Supremo Tribunal Federal firmou o 
entendimento de que, para o reconhecimento da atipicidade material, ante a 
aplicação do princípio da insignificância, devem concorrer os seguintes requisitos: 
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Superior Tribunal de Justiça

a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) ausência de periculosidade social 
da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso, diante de haver sido apreendido com o acusado, no 
momento da abordagem policial, um tubo com esferas de chumbo, um tubo de 
pólvora e dez espoletas, desacompanhados de arma de fogo, bem como por ele 
ostentar bons antecedentes e os demais elementos não evidenciarem sinal de sua 
periculosidade, a sinalizar a inexistência de probabilidade de perigo à paz social, 
afigura-se materialmente atípica a conduta imputada ao recorrido, de modo que 
escorreita a sua absolvição.

Assim, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 
permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : ALEXANDRE KERBER
ADVOGADO : EDUARDO LANGHINOTTI FOLLMANN - DEFENSOR DATIVO - SC042901

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - POSSE DE 
DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : ALEXANDRE KERBER
ADVOGADO : EDUARDO LANGHINOTTI FOLLMANN - DEFENSOR DATIVO - SC042901

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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